
 

Edital do “L” Concurso para Ingresso na Carreira / 2010 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES DESTE CADERNO. 

Elas fazem parte da sua prova. 
 

Este caderno contém a prova objetiva com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha 
versando sobre os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) 
questões por grupo. 

GRUPO I – Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e 
Tributário; GRUPO II – Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal; GRUPO III – 
Direito Civil, Direito Processual Civil; GRUPO IV – Direito Material Coletivo (Difusos, Coletivos e 
Individuais Homogêneos), Direito Processual Coletivo.  

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no final deste Caderno. 

Ao receber a Folha de Respostas: 

 confira seu nome e número de inscrição; 

 assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ao final da prova, este Caderno de Questões deverá ser devolvido ao fiscal de sala juntamente 
com a Folha de Respostas devidamente preenchida.  

ATENÇÃO - Nos termos do Edital do Concurso, não será admitida qualquer espécie de consulta  
(subitem 4.4.4). 

DURAÇÃO DA PROVA: QUATRO HORAS INCLUÍDO O TEMPO DE TRANSCRIÇÃO 
DAS RESPOSTAS DO RASCUNHO PARA A FOLHA DE RESPOSTAS.  

 

 

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 

 use apenas caneta esferográfica azul ou preta; 

 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra 
correspondente à resposta solicitada em cada questão; 

 assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua 
resposta não será computada se houver marcação de mais de 
uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou 
rasurada. 

CUIDE BEM DELA. ELA É A SUA PROVA. 
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GRUPO TEMÁTICO I 

 
 

Questão 1 

Analise as afirmativas abaixo. 
 
I. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, 

não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência (princípio 
da anualidade). 

II. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

III. Para concorrerem a outros cargos, faculta-se ao Presidente da República, aos 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e aos Prefeitos, renunciar aos seus 
respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

IV. Não obstante a garantia da presunção de não culpabilidade,  a norma inscrita no 
artigo 14, § 9o/CF autoriza restringir o direito fundamental à elegibilidade, em 
reverência aos postulados da moralidade e da probidade administrativas. 

 
É INCORRETO o que se afirma 
 
A) apenas em I.     

B) apenas em I e II.  

C) apenas em III.   

D) apenas em III e IV. 
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Questão 2 

Quando se afirma que a interpretação constitucional deve submeter-se ao princípio da 
perfeita ou ótima concretização da norma, tal NÃO significa dizer 
 
A) que a interpretação adequada é aquela que consegue concretizar, com excelência, 

o sentido da proposição normativa dentro das condições reais dominantes numa 
determinada situação. 

B) que semelhante princípio só pode ser aplicado com base nos meios fornecidos pela 
subsunção lógica e pela construção conceitual.   

C) que visa, como corolário lógico, estabelecer a hierarquia dos valores tutelados no 
ordenamento constitucional, de molde a compatibilizá-los na dimensão objetiva e 
aplicá-los a situações concretas.  

D) que, com esse postulado, é possível também resolver os entraves teóricos contidos 
no binômio jurídico valor e norma. 

 
 

Questão 3 

Segundo dicção expressa da Constituição Federal, compete ao Conselho Nacional do 
Ministério Público:  
 
I. o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do 

cumprimento dos deveres funcionais de seus membros; 

II. rever mediante provocação, exclusivamente, os processos disciplinares de membros 
do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano;     

III. receber e conhecer as reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público 
da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, apenas no caso 
de omissão do órgão correicional da instituição;    

IV. zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo 
expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 
providências. 

 
Está CORRETO o que se afirma 
 
A) apenas em I e III. 

B) apenas em II. 

C) apenas em I e IV.    

D) apenas em II e III. 
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Questão 4 

Considerando o que a Lei n. 9.882/99 estipulou expressamente ao dispor sobre o 
processo e julgamento da arguição de descumprimento de preceito fundamental (art. 
102, § 1o/CF), assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em arguição de 

descumprimento de preceito fundamental pode ser objeto de ação rescisória.     

B) A decisão tomada em sede de arguição de descumprimento de preceito 
fundamental terá eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais 
órgãos do Poder Público. 

C) O Ministério Público, nas arguições que não houver formulado, terá vista do 
processo, por cinco dias, após o decurso do prazo para informações. 

D) Não será admitida arguição de descumprimento de preceito fundamental quando 
houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade. 

 
 
 

Questão 5 

Sobre o Instituto da Intervenção, previsto nos artigos 34, 35 e 36, da Constituição 
Federal, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 
A) Não obstante tratar-se de ato eminentemente de natureza política, a intervenção 

pode sujeitar-se ao controle jurisdicional. 

B) O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de 
execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do 
Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado. 

C) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para, e também, 
pôr termo a grave comprometimento da ordem pública. 

D) Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a 
estes voltarão, em qualquer hipótese.      
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Questão 6 

 
Analise as afirmativas abaixo relacionadas com o Ministério Público, a Constituição 
Federal de 1988 e a Emenda Constitucional n. 45/2004. 
 
I. Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser 

destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. 

II. Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é exclusiva dos 
respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o 
estatuto de cada Ministério Público. 

III. O membro do Ministério Público tem a garantia da inamovibilidade, salvo por motivo 
de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado e competente da 
Instituição, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla 
defesa. 

IV. Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de 
despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias, mesmo se ocorrer prévia autorização. 

 
A análise permite concluir que 
 
A) apenas as afirmativas I e III estão corretas. 

B) apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

C) apenas a afirmativa IV está correta. 

D) todas as afirmativas estão corretas. 
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Questão 7 

Analise a seguinte proposição e os itens que a complementam. 
 
Na ausência de disposição expressa, autoriza-se a interpretação da legislação tributária 
 
I. pela equidade. 

II. pelos princípios gerais de direito público. 

III. pela analogia, quando resultar em exigência de tributo não previsto em lei.    

 
Completa corretamente a proposição 
 
A) o item I. 

B) o item II. 

C) o item III. 

D) nenhum dos itens. 
 
 
 

Questão 8 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida em lei como 

necessária e suficiente à sua ocorrência. 

B) Sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, titular da 
competência para exigir o seu cumprimento. 

C) A lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 

D) A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



7 
 

Questão 9 

O artigo 182, da Constituição Federal, assevera expressamente que “[...] a política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 
gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. 
 
Considere, portanto, as seguintes afirmativas. 
 
I. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

II. O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento 
e de expansão urbana. 

III. É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída 
no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento. 

IV. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural; certo, também, que o respectivo título de domínio e 
a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 

 
A esse respeito, pode-se concluir que 
 
A) apenas a afirmativa I está correta. 

B) apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

C) apenas a afirmativa II está correta. 

D) todas as afirmativas estão corretas. 
 
     

Questão 10 

Segundo a Constituição Federal de 1988, é INCORRETO afirmar que 
 
A) a assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

B) é facultada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.     

C) as instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único 
de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio. 

D) é vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 
assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 
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Questão 11 

Dentre os princípios norteadores da Administração Pública, a Constituição do Estado de 
Minas Gerais prevê 
 
A) lealdade.  

B) imediatidade.  

C) legitimidade.  

D) razoabilidade. 
 
 

Questão 12 

Entre os fundamentos da República Federativa do Brasil, NÃO se pode incluir 
 
A) a Soberania. 

B) o Pluralismo político.  

C) o trabalho e a livre iniciativa. 

D) a cidadania. 
 
 

Questão 13 

Constituem direitos sociais previstos na Constituição da República, EXCETO 
 
A) alimentação. 

B) atividade sexual. 

C) proteção à maternidade. 

D) trabalho. 
 
 

Questão 14 

Dentre as formas diretas de exercício da soberania popular, podemos apontar, 
EXCETO, 
 
A) a reclamação constitucional. 

B) o plebiscito. 

C) o referendo. 

D) a iniciativa popular. 
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Questão 15 

Segundo a Constituição da República de 1988, 
 
A) o Distrito Federal é a Capital Federal. 

B) o Rio de Janeiro é a Capital em casos urgentes e de calamidade pública. 

C) Brasília é a Capital Federal. 

D) Goiás é a Capital em casos urgentes e de calamidade pública. 
 
 
 

Questão 16 

Consoante o que dispõe o texto constitucional de 1988 em vigor, assinale a afirmativa 
CORRETA. 
 
A) Os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais serão fixados 

por lei de iniciativa do Poder Executivo, observado o que dispõem os arts. 37, IX, 39, 
§ 4o, 150, II, 153, III, e 153, § 2o, I. 

B) Os subsídios dos Secretários Municipais serão fixados por lei de iniciativa do Poder 
Executivo, observado o que dispõem os arts. 37, IX, 39, § 4o, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2o, I. 

C) O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em 
cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe a Constituição. 

D) O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em 
cada legislatura para a subsequente, por lei de iniciativa do Poder Executivo, 
observado o que dispõe a Constituição. 
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Questão 17 

Segundo previsão expressa constitucional, compete ao Tribunal de Contas da União, 
EXCETO, 
 
A) julgar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante 

parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu 
recebimento; 

B) julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos da administração direta e indireta, acrescentadas as fundações e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles 
que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário público; 

C) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 
qualquer título, na administração direta e indireta, acrescentadas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas 
e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório; 

D) fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a 
União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 

 
 

Questão 18 

De acordo com as hipóteses previstas na Constituição da República, é CORRETO 
afirmar que o Presidente da República 
 
A) poderá expedir decreto autônomo para regulamentar leis, tendo por fim sua fiel 

execução. 

B) nunca poderá expedir decreto autônomo. 

C) poderá expedir decreto autônomo tendo em vista a organização e funcionamento da 
administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos, bem como extinção de funções ou cargos públicos, 
quando vagos. 

D) poderá expedir decreto autônomo para regulamentar medidas provisórias, quando o 
seu texto sofrer modificação no Congresso Nacional. 
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Questão 19 

São crimes de responsabilidade do Presidente da República os atos que atentem 
 
A) contra a lei orçamentária. 

B) contra os partidos políticos. 

C) contra as leis e as decisões administrativas. 

D) contra a improbidade na administração. 
 
 

Questão 20 

Quanto ao Poder Executivo da União, é CORRETO afirmar que 
 
A) é exercido pelo Presidente da República e pelos Ministros de Estado. 

B) é exercido pelo Presidente da República e pelos congressistas escolhidos por 
aquele. 

C) é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado. 

D) é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelo Congresso Nacional. 
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GRUPO TEMÁTICO II 
 
 

Questão 21 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Pelo princípio do interesse, a não arguição de nulidade relativa no momento fixado 

na lei gera preclusão e convalidação do ato nulo. 

B) A confissão será indivisível e retratável, sem prejuízo do livre convencimento do juiz. 

C) O STF detém competência para julgar, originariamente, o Procurador-Geral da 
República nos crimes de responsabilidade.  

D) Transitada em julgado a sentença condenatória, a revisão criminal é meio 
inadequado para aplicação de lei posterior mais benigna.  

 
 
 

Questão 22 

O Juiz dar-se-á por suspeito no processo em que ele 
 
A) houver servido como testemunha. 

B) tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, 
sobre a questão. 

C) tiver aconselhado qualquer das partes. 

D) tiver parente consanguíneo na condição de parte interessada. 
 
 
 

Questão 23 

Segundo o que dispõe a Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/1984), é INCORRETO 
afirmar 
 
A) que, para o preso provisório, o trabalho interno é obrigatório. 

B) que o direito à assistência material estende-se ao egresso. 

C) que a tentativa de falta disciplinar é punida com a sanção da falta consumada. 

D) que o Patronato é Órgão da Execução Penal. 
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Questão 24 

De conformidade com a disciplina do Código de Processo Penal, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
A) O processo penal deverá ser suspenso no prazo máximo de cento e oitenta dias 

para solução de questão prejudicial no juízo cível. 

B) A exceção de litispendência somente poderá ser oposta em relação ao fato principal 
que tiver sido objeto da sentença. 

C) A arguição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo quando fundada em 
motivo superveniente. 

D) Os veículos automotores utilizados na prática de crime de roubo, que foram objeto 
de busca e apreensão, podem ser confiscados no curso do processo. 

 
 
 

Questão 25 

Segundo as regras estabelecidas no Código de Processo Penal, na elaboração dos 
quesitos, o Juiz de Direito 
 
A) poderá redigi-los livremente, vedada a admissão de teses que não constem 

expressamente da denúncia ou das alegações emergentes dos debates orais no 
Plenário. 

B) levará em consideração os termos da pronúncia ou das decisões posteriores que 
julgaram admissível a acusação, do interrogatório e das alegações das partes. 

C) ficará restrito às teses apresentadas pelas partes durante os debates orais, sob 
pena de admitir inovação e ofensa indevida ao princípio constitucional da iniciativa 
das partes. 

D) adotará como sua fonte a denúncia e os requerimentos escritos que as partes 
deverão apresentar antes de iniciados os debates orais em Plenário.  
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Questão 26 

Sobre a citação, assinale a afirmativa CORRETA. 
 
A) É possível a citação com hora certa e, não encontrado o réu, far-se-á sua citação 

por edital. 

B) Completada a citação com hora certa, se o acusado não comparecer, ser-lhe-á 
nomeado defensor dativo. 

C) Nos Juizados Especiais Criminais (Lei n. 9.099/1995), admite-se a citação com hora 
certa do réu que se oculta para não ser citado por mandado. 

D) A citação por hora certa é instituto típico do direito processual civil, não  tendo 
previsão no direito processual penal. 

 
 

Questão 27 

Sobre os recursos Extraordinário e Especial, assinale a afirmativa CORRETA. 
 
A) O Recurso Extraordinário poderá ser aforado contra decisão que declarar a 

inconstitucionalidade de tratado ou lei federal.  

B) É inadmissível Recurso Especial quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão constitucional suscitada. 

C) Havendo ofensa, pelo acórdão, a dispositivos da Constituição Federal da lei federal, 
cabível será o Recurso Extraordinário, que abrangerá ambas as questões. 

D) O Recurso Especial é cabível contra decisões emanadas, em única ou última 
instância, do Tribunal Superior Eleitoral. 

 
 

Questão 28 

Salvo quando não for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e 
de suas circunstâncias, poderá(ao) recusar a obrigação de prestar depoimento 
 
A) as pessoas que, em razão de seu ministério, devam guardar segredo. 

B) o menor de dezoito anos. 

C) o filho adotivo do acusado. 

D) o cônjuge do ofendido. 
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Questão 29 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) O réu preso preventivamente poderá se livrar solto quando o Juiz de Direito verificar 

que não há provas ou indícios de que ele é o autor da infração penal. 

B) A prisão preventiva será relaxada quando demonstrado que ela ocorreu fora das 
hipóteses legais do flagrante delito. 

C) A liberdade provisória será deferida sempre que o Juiz de Direito reconhecer que 
desapareceram os motivos legais que autorizavam a manutenção da prisão 
preventiva. 

D) A revogação da prisão preventiva será admitida quando surgir prova convincente de 
que o réu praticou o fato em legítima defesa. 

 
 

Questão 30 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A ação civil poderá ser proposta mesmo que a sentença absolutória reconheça que 

o fato imputado não constitui crime. 

B) A decisão que reconhece a falsidade de documento faz coisa julgada em prejuízo de 
ulterior processo penal ou civil. 

C) Aplica-se o procedimento sumário para os crimes em que a pena cominada for igual 
ou inferior a quatro anos. 

D) Embora o Código de Processo Penal o arrole como recurso, a doutrina considera o 
Mandado de Segurança uma ação autônoma de impugnação. 

 
 

Questão 31 

Sobre a moderna teoria da imputação objetiva, elaborada sob a ótica do funcionalismo 
penal, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 
A) Denomina-se objetiva por resolver a questão da imputação livre de fundamentos 

normativos ou subjetivos, a partir de uma base ontofenomenológica para o conceito 
de ação e para as demais categorias do crime. 

B) A tipicidade é analisada em três níveis de imputação, cujos requisitos podem ser 
reunidos na criação de um risco juridicamente desaprovado, na realização do risco 
no resultado e no alcance do tipo. 

C) A tipicidade e as demais categorias jurídicas do crime são analisadas de acordo 
com as tarefas político-criminais do sistema. 

D) A tipicidade é reformulada, com forte carga axiológica, a partir da ideia central de 
risco.  
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Questão 32 

Sobre a diferenciação entre dolo eventual e culpa consciente, é INCORRETO afirmar 
que, 
 
A) de acordo com a teoria intelectiva da representação, não existe culpa consciente, 

pois a diferença entre dolo e culpa reside no conhecimento do agente quanto aos 
elementos do tipo objetivo. 

B) de acordo com a teoria intelectiva do perigo a descoberto, existe dolo eventual 
quando a sorte ou o acaso decidem a ocorrência do resultado. 

C) de acordo com a teoria volitiva da indiferença, o dolo eventual pode ser visto como 
expressão de dolo de perigo resultante de infração a medidas regulamentares de 
segurança.  

D) de acordo com a teoria volitiva da assunção, para a configuração do dolo eventual, 
basta a previsão ou o conhecimento do resultado. 

 
 

Questão 33 

Acerca da natureza das circunstâncias jurídico-penais, de acordo com o nosso direito 
positivo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) No roubo, o concurso de pessoas será circunstância majorante, incidente na terceira 

fase de aplicação da pena. 

B) No furto, o concurso de pessoas sempre será circunstância qualificadora, com 
reflexo na primeira fase de aplicação da pena. 

C) A instigação de pessoa não-punível ao cometimento de crime agrava a pena, 
incidindo na terceira fase de sua fixação. 

D) A reparação do dano faz nascer direito público subjetivo de redução da pena, 
incidindo na segunda ou na terceira fase de sua fixação, conforme o caso. 

 
 

Questão 34 

Considerando as funções que o consentimento do ofendido desempenha na área penal, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Elemento essencial do tipo 

B) Causa de exclusão da tipicidade 

C) Causa de exclusão da ilicitude 

D) Causa de extinção da punibilidade 
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Questão 35 

Sobre o tratamento jurídico-penal do erro, analise as seguintes afirmativas e assinale 
com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 
(    ) O erro de fato e o erro de direito, próprios do paradigma causalista, 

correspondem, no finalismo, ao erro de tipo e ao erro de proibição, 
respectivamente, sem alteração de significado. 

(    ) A teoria limitada diverge da teoria extremada da culpabilidade, porém ambas 
adotam, no tocante ao tratamento do erro nas descriminantes putativas, a mesma 
solução. 

(    ) No erro que recai sobre o curso causal e no erro sucessivo não há exclusão do 
dolo. 

(    ) O erro sobre o alcance da insignificância como conceito jurídico-penal é um erro 
de proibição sui generis, que exclui o dolo e prejudica a valoração da 
culpabilidade, sendo desnecessária a análise da evitabilidade. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (V) (V) (F) (V) 

B) (F) (V) (F) (F) 

C) (V) (F) (V) (V) 

D) (F) (F) (V) (F) 
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Questão 36 

Analise as seguintes afirmativas sobre as normas penais previstas no Código Brasileiro 
de Trânsito (Lei n. 9.503/97) e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 
(    ) Em qualquer fase da persecução penal, a pedido do Ministério Público ou da 

polícia, poderá o juiz decretar a suspensão da habilitação para dirigir veículo 
automotor, vedada a concessão de ofício da cautelar. 

(    ) Se o Ministério Público não oferecer a denúncia no prazo legal, o ofendido poderá 
oferecer queixa em qualquer Delegacia de Polícia com atribuição para apuração 
de delitos de trânsito, a fim de impedir a extinção da punibilidade pela decadência. 

(    ) A proibição de se obter a permissão para dirigir veículo automotor pode ser 
imposta cumulativamente com outras penalidades, mas não isoladamente, como 
penalidade principal. 

(    ) A penalidade de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor terá a 
mesma duração da pena privativa de liberdade. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (V) (V) (F) (V) 

B) (F) (F) (F) (F) 

C) (V) (F) (V) (V) 

D) (F) (V) (V) (F) 
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Questão 37 

Analise as seguintes afirmativas sobre leis penais especiais e assinale com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 
(    ) Quem nega atendimento, em estabelecimento comercial aberto ao público, a um 

grupo de turistas pernambucanos, ao argumento de que os nordestinos formam 
uma sub-raça, responde por crime contra a honra, não se submetendo à lei que 
define crimes resultantes de preconceito de raça e de cor (Lei n. 7.716/89). 

(    ) Nos crimes falimentares (Lei n. 11.101/05), a declaração da falência é termo inicial 
da prescrição ou, conforme o caso, causa de sua interrupção. 

(    ) Nos casos de violação de direitos de autor de programa de computador (Lei n. 
9.609/98), se se tratar de reprodução parcial não autorizada, para fins de 
comércio, somente se procede mediante queixa, sem prejuízo de ação pública em 
relação a crimes contra a ordem tributária eventualmente conexos. 

(    ) A lei que dispõe sobre os crimes de lavagem de valores (Lei 9.613/98) prevê a 
responsabilidade penal das pessoas jurídicas que exerçam atividade de compra e 
venda de moeda estrangeira como instrumento cambial. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (V) (V) (F) (F) 

B) (F) (V) (F) (F) 

C) (V) (F) (V) (V) 

D) (F) (F) (V) (V) 
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Questão 38 

Analise as seguintes proposições acerca da prescrição e assinale com V as 
verdadeiras e com F as falsas. 
 
(    ) De acordo com a legislação penal em vigor, reconhecido o concurso material em 

sentença condenatória definitiva, a pena global regulará o prazo prescricional para 
cada um dos crimes. 

(    ) O reconhecimento da prescrição da pretensão executória implica a isenção do 
pagamento das custas processuais, embora sejam estas efeito secundário da 
condenação. 

(    ) Nos casos submetidos à legislação penal em vigor, não será possível a alegação 
de prescrição pela pena em perspectiva para o arquivamento de inquérito policial. 

(    ) O Promotor de Justiça que sustenta, de ofício, a prescrição pela pena em 
perspectiva viola o princípio da obrigatoriedade da ação penal e responde por 
crime de responsabilidade. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (V) (F) (F) (F) 

B) (F) (V) (F) (F) 

C) (F) (F) (V) (F) 

D) (F) (F) (F) (V) 
 
 

Questão 39 

Do ponto de vista objetivo, fará jus à suspensão condicional do processo (art. 89, Lei n. 
9.099/95): 
 
A) o funcionário público que, por imprudência, brincando com uma arma de fogo, mata 

uma criança com disparo na cabeça. 

B) o comerciante que, por imprudência, conduzindo automóvel em velocidade superior 
à permitida e sob a influência de álcool, provoca colisão no trânsito e causa a morte 
de passageiro de outro veículo, único dos envolvidos que se encontrava sem o cinto 
de segurança. 

C) o funcionário público que compra uma CNH falsa, mediante expectativa de que é 
produzida com papel autêntico e com prontuário registrado no órgão de trânsito, 
apresentando-a a policial rodoviário numa blitz. 

D) o comerciante que expõe à venda, numa banca do shopping Oiapoque, em Belo 
Horizonte, 400 CD’s piratas, cópias não autorizadas de álbum fonográfico de músico 
estrangeiro, com violação de direito de autor. 
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Questão 40 

Sobre um Direito Penal Quântico, que seria fruto da influência do paradigma quântico 
nas ciências criminais, é CORRETO afirmar 
 
A) que estuda a repercussão, no campo penal, dos danos reais e potenciais da energia 

nuclear, trazendo, como consequência, o reforço do princípio da exclusiva proteção 
de bens jurídicos.  

B) que estuda a relação entre a quantidade de pena aplicada e a quantidade de pena 
necessária para a ressocialização do condenado, trazendo, como principal 
consequência, a desnecessidade de execução do período remanescente. 

C) que, tomando como base o princípio da incerteza ou indeterminação, estuda a 
causalidade a partir de critérios de probabilidade, relacionando-se, nesse aspecto, 
com a moderna teoria da imputação objetiva. 

D) que estuda a repercussão, no campo da tutela penal ambiental, dos danos gerados 
por atividades altamente poluidoras, trazendo, como consequência, a possibilidade 
de responsabilização penal das pessoas jurídicas de direito público. 
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GRUPO TEMÁTICO III 
 
 

Questão 41 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Isenta-se o incapaz por prejuízos causados a terceiro, se restar provado que a 

prestação priva o menor do necessário para sua subsistência. 

B) Pago ao menor uma quantia, que a aplica em poupança, e o negócio jurídico for 
declarado anulado, deverá o menor devolver a quantia recebida do terceiro. 

C) Se o pai do deficiente mental não tiver meios suficientes para ressarcir terceiros, o 
incapaz não responde pelos prejuízos que causou. 

D) Os menores com 17 anos podem praticar atos da vida civil, embora contrariando 
seus progenitores, como testar, aceitar mandato, assumir emprego público.  

 
 
 

Questão 42 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Consoante a teoria da responsabilidade subjetiva, em não havendo culpa do agente, 

não é o autor do ato responsabilizado pelo dano indenizável. 

B) O esbulhador do alheio deve indenizar o dono da coisa pelo valor das deteriorações 
e o devido a título de lucros cessantes, se houver. 

C) Absolvido de crime praticado contra seu pai, com sentença transitada em julgado, 
não produzirá efeito a disposição testamentária deserdando o ofensor. 

D) O herdeiro que tentou matar seu pai, citado em ação própria, seis anos após a 
abertura da sucessão, não recebe a herança, face ao despacho citatório do juiz. 
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Questão 43 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Reconhecida a paternidade por sentença judicial, o herdeiro declarado requer o 

rompimento do testamento deixado por seu pai, que não o conhecia. 

B) A meação do cônjuge, no regime de participação final nos aquestos, pode ser objeto 
de renúncia ou cedida a beneficiário na vigência do casamento. 

C) Pais e filhos podem requerer a prestação de alimentos, reciprocamente, recaindo a 
obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta dos outros. 

D) Emancipado o tutelado, deverá o tutor ter as contas aprovadas pelo juiz, não 
produzindo efeitos a quitação exarada pelo menor. 

 
 

Questão 44 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Diz a lei que não podem casar os afins em linha reta, os irmãos unilaterais, o 

adotado com o filho do adotante, os colaterais de quarto grau, sem prévia 
autorização judicial. 

B) A documentação, juntada na habilitação do casamento, deverá ser remetida ao MP 
para proceder à verificação e, estando em ordem, ser homologada pelo juiz. 

C) É lícito a terceiro opor em declaração escrita impedimento que inviabiliza o processo 
de habilitação do casamento, antes ou após publicação dos editais. 

D) Como regra geral, os bens deixados em testamento com cláusula de 
inalienabilidade são considerados bens fora do comércio ou bens indisponíveis pela 
vontade humana. 

 
 

Questão 45 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) A ação pauliana pode ser manejada pelos credores quirografários, o que não ocorre, 

em princípio, pelos credores com garantia real, já privilegiados. 

B) O ato válido reveste-se de eficácia imediata, salvo se a termo ou condição 
suspensiva, como pode acontecer com legado deixado em testamento público. 

C) Na herança jacente, os bens arrecadados sob a responsabilidade do juiz e do MP 
são, de imediato, transmitidos ao município com a declaração de vacância.  

D) A alienação de um imóvel feita a filho menor da concubina, sem receita própria, é 
considerado pela lei como negócio jurídico nulo, face à proibição legal. 
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Questão 46 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Nem todos os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, 

podendo o titular requerer que cesse a ameaça ou a lesão a qualquer deles. 

B) Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio, o juiz nomear-lhe-á curador, com 
poderes específicos, se o desaparecido não deixar procurador para administrar seus 
bens. 

C) Os frutos dos bens dos ausentes poderão ser desfrutados pelos descendentes, 
ascendentes e colaterais sucessíveis na totalidade, sem reclamar o ausente 
retornando.  

D) A força da herança significa que o monte garante os credores na solução das 
dívidas deixadas pelo falecido, não, porém, dívidas de um herdeiro, em prejuízo dos 
demais. 

 
 
 

Questão 47 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) O ser humano comete erros em suas ações. Quando, no entanto, ele é induzido por 

outrem a praticar o ato que não planejava, há dolo de terceiro, justificando a 
anulação do ato jurídico. 

B) Se alguém pratica um ato contra o seu agressor, inviável outro meio regular de 
evitá-lo, não poderá ser responsabilizado civilmente pelos danos que venha a 
causar. 

C) Se o tutor, imprevidentemente, causar prejuízos ao menor, em aplicações de 
capitais a ele pertencentes, ficará responsável pelo ato e obrigado a ressarci-lo 
pelos prejuízos. 

D) Realizado o casamento de Maria com Antônio, condenado duas vezes por crime de 
pedofilia, o pai de Maria ajuíza ação de anulação do casamento de sua filha. 
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Questão 48 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Concorrendo os filhos de irmãos do falecido, aquele que recebeu doação em vida do 

de cujus deverá colacioná-la para igualar as legítimas. 

B) As doações feitas por um cônjuge ao outro, na constância do casamento, serão 
objeto de colação pelo cônjuge supérstite, concorrendo com os descendentes. 

C) Antônio, obrigado a prestar alimentos a Maria, poderá dar-lhe moradia, sustento, 
educação, enquanto Maria for menor, sem se eximir da amplitude da obrigação. 

D) Quando a lei determina para o ato jurídico determinado prazo decadencial, deverá o 
juiz, de ofício, extinguir a pretensão postulada pelo autor. 

 
 
 

Questão 49 

Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) As doações feitas ao filho, cujos encargos já foram cumpridos, não podem ser 

revogadas, embora o filho tenha praticado atos de ingratidão. 

B) O doador pode fixar prazo ao donatário para declarar se aceita ou não a liberalidade 
pura e simples. Se este ficar silente, presume-se que não aceitou a doação 
prometida. 

C) A inalienabilidade de legado de imóvel, sem justificativa, é permitida pela legislação 
brasileira, que não restringe a livre vontade do testador. 

D) Se a doação constar de subvenção periódica, extinguir-se-á, morrendo o doador, 
salvo disposição testamentária em contrário, mantendo-a. 
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Questão 50 
 
Analise as seguintes alternativas e assinale a assertiva INCORRETA. 
 
A) Os nubentes podem eleger regime de bens que melhor lhes convenha; 

posteriormente, permite-lhes a lei alterar o regime, com autorização judicial, 
motivando os cônjuges comprovada inexistência de prejuízos a terceiros. 

B) O pacto antenupcial é um contrato, feito, obrigatoriamente, por escritura pública, 
lavrada no cartório de registro de imóveis, no qual os nubentes escolhem livremente 
o regime de bens, e ineficaz se não lhe seguir o casamento. 

C) Os nubentes, sem idade núbil, que dependerem de autorização judicial para casar, 
deverão adotar o regime de separação obrigatória de bens, embora contrariando 
suas vontades e existência de patrimônio próprio. 

D) A partilha de bens no inventário ou no divórcio requer cuidados especiais, dividindo-
os não só em igualdade de quantidade, mas de idêntica qualidade, evitando-se 
sentimentos menores como a inveja, o ciúme, o rancor e o ódio.  

 
 
 

Questão 51 

O cidadão “A” propôs ação popular contra o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores do 
Município “B”, visando a anular a resolução e os decretos da Câmara Municipal que 
elevaram indevidamente os subsídios desses agentes políticos, bem como a condená-
los a reparar o prejuízo causado ao patrimônio público. Também figurou como réu o 
assessor jurídico da Câmara Municipal que emitiu o parecer no qual se alicerçaram os 
referidos atos normativos. 
 
Esse cúmulo subjetivo no polo passivo da ação configura 
 
A) litisconsórcio facultativo unitário. 

B) litisconsórcio facultativo simples. 

C) litisconsórcio necessário simples. 

D) litisconsórcio necessário unitário. 
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Questão 52 

A respeito da confissão (meio de prova previsto nos artigos 348 e seguintes do CPC), é 
INCORRETO afirmar 
 
A) que, quando extrajudicial, ainda que feita por escrito à parte ou a quem a 

represente, não terá a mesma eficácia probatória da confissão judicial. 

B) que faz prova contra o confitente, não prejudicando, todavia, os litisconsortes. 

C) que, nas ações que versarem sobre bens imóveis ou direitos sobre imóveis alheios, 
a confissão de um cônjuge não valerá sem a do outro. 

D) que pode ser feita por mandatário com poderes especiais. 
 
 
 

Questão 53 

Fulano “A”, residente em Belo Horizonte (MG), pretendendo adquirir imóvel para 
veraneio, interessou-se por uma casa localizada em Escarpas do Lago, Município de 
Capitólio (MG) (Comarca de Piumhi), pertencente à Construtora “B”, sediada no 
Município de Divinópolis (MG). Acertado o preço para pagamento parcelado, os 
contratantes celebraram compromisso de compra e venda, contendo cláusula de eleição 
de foro, Comarca de Divinópolis (MG). Depois de quitado o preço, o promitente 
vendedor recusou-se a outorgar o domínio e, por isso, o comprador ajuizou ação de 
adjudicação compulsória no Juízo da Comarca de Belo Horizonte. 
 
De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, marque a resposta 
CORRETA. 
 
A) O foro do domicílio do promitente comprador é o absolutamente competente, visto 

que a controvérsia envolve relação de consumo. 

B) Não há relação de consumo e, por isso, prevalece o foro do domicílio do réu. 

C) Mesmo havendo cláusula de eleição de foro, o promitente comprador não fica 
inibido de propor a ação em local diverso e, nesse caso, por se tratar de 
competência relativa, a modificação somente poderá ocorrer se o réu, por meio de 
exceção, arguir a incompetência. 

D) Trata-se de ação real imobiliária e, consequentemente, o foro competente é o da 
situação do imóvel, devendo o juiz, de ofício, reconhecer a sua incompetência. 
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Questão 54 

Sobre a medida cautelar de alimentos provisionais, é INCORRETO afirmar 
 
A) que a competência para o aforamento do pedido será sempre do juiz de primeiro 

grau, ainda que a causa principal penda de julgamento no tribunal. 

B) que, por ser exigida prova pré-constituída da relação de parentesco como 
pressuposto para o deferimento de alimentos provisionais, não há possibilidade de 
cumulação desse pedido com a ação de reconhecimento de paternidade. 

C) que os alimentos provisionais deferidos e não pagos podem ser executados mesmo 
depois de proferida sentença de improcedência na ação principal. 

D) que, não obtidos os alimentos provisionais, sobrevém, ulteriormente, sentença 
concessiva de alimentos definitivos. Nesse caso, em razão do caráter ex tunc do 
direito a alimentos, expresso no artigo 13, § 2o, da Lei de Alimentos (Lei n. 
5.478/68), os efeitos da sentença devem retroagir à data da citação na medida de 
alimentos provisionais e, não, à citação na ação principal. 

 
 

Questão 55 

Levando-se em consideração as medidas cautelares específicas previstas no Código de 
Processo Civil, marque a resposta CORRETA. 
 
Para indisponibilizar o patrimônio do réu, de modo a assegurar futura realização de 
créditos monetários ou de outras prestações que devam converter-se em prestações 
pecuniárias, a medida apropriada será 
 
A) sequestro. 

B) busca e apreensão. 

C) arrolamento de bens. 

D) arresto. 
 
 

Questão 56 

De acordo com as disposições do Código de Processo Civil sobre os procedimentos 
especiais (Livro IV), são considerados de jurisdição contenciosa, EXCETO, 
 
A) consignação em pagamento. 

B) inventário e partilha. 

C) remoção de tutor ou curador. 

D) juízo arbitral. 
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Questão 57 

 Ao tomar conhecimento de que determinado fornecedor pretende fabricar e colocar no 
mercado de consumo produto com composição considerada nociva à saúde do 
consumidor, o Ministério Público ingressa com ação judicial contra o tal fornecedor.  
 
Essa ação terá por finalidade a obtenção de tutela 
 
A) de remoção de ilícito. 

B) Inibitória. 

C) de adimplemento da prestação não cumprida. 

D) de ressarcimento na forma específica. 
 
 
 

Questão 58 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475 do CPC), mesmo quando em 

conformidade com jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal, deverá 
ser confirmada pelo segundo grau de jurisdição para que produza efeitos válidos e 
eficazes. 

B) Mesmo depois de recebida a apelação e declarados os seus efeitos, pode o juiz, 
enquanto os autos não forem remetidos ao tribunal, reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade do recurso e, se for o caso, retificar a sua anterior decisão. 

C) Por meio de decisão singular, o Desembargador Relator, constatando que a 
apelação confronta com jurisprudência dominante do próprio tribunal, negará 
seguimento ao recurso. 

D) O juiz de primeiro grau de jurisdição deixará de receber recurso de apelação quando 
a sentença impugnada estiver em conformidade com súmula do Superior Tribunal 
de Justiça. 
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Questão 59 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Concedido efeito suspensivo ou deferida a tutela recursal no agravo de instrumento, 

o juiz de primeiro grau não mais poderá exercer o direito de retratação. 

B) Contra ato judicial que julga liquidação de sentença cabe recurso de agravo de 
instrumento. 

C) Contra a decisão do relator que defere ou indefere antecipação de tutela no recurso 
de agravo de instrumento cabe recurso ao órgão colegiado do tribunal. 

D) O agravo retido contra decisão proferida em audiência poderá ser interposto de 
imediato, oralmente, ou no prazo de 10 dias, por meio de petição ao juiz da causa. 

 
 

Questão 60 

Em relação ao mandado de segurança, é CORRETO afirmar que 
 
A) o ingresso de litisconsorte ativo facultativo será admitido enquanto não vencido o 

prazo para a autoridade impetrada apresentar informações. 

B) a notificação da autoridade impetrada para prestar informações supre a necessidade 
de se dar ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
interessada. 

C) a sentença concessiva em mandado de segurança de competência originária dos 
tribunais estaduais está sujeita a reexame necessário pelo Superior Tribunal de 
Justiça. 

D) a interposição de agravo de instrumento em face da decisão que concede liminar 
não prejudica a formulação de pedido para a suspensão do respectivo cumprimento, 
dirigida ao presidente do tribunal ao qual caiba conhecer do recurso. 
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GRUPO TEMÁTICO IV 
 
 

Questão 61 

Em relação à responsabilização pela prática de atos de improbidade administrativa, 
assinale a afirmativa CORRETA. 
 
A) À luz da Lei Federal n. 8.429/92, a petição inicial da ação principal de 

responsabilização por atos de improbidade administrativa, independentemente do 
número de requeridos, deverá ser recebida fundamentadamente pelo juiz, no prazo 
de 30 (trinta) dias, com ou sem a resposta preliminar dos agentes requeridos. 

B) Uma vez apresentada a resposta preliminar na ação principal por atos de 
improbidade administrativa, o réu, após ser devidamente citado, poderá, dentro do 
prazo legal, em sede de contestação, apenas ratificar sua manifestação preliminar. 

C) A ação principal por atos de improbidade administrativa não será recebida para o 
agente requerido que, mesmo ouvido em sede de inquérito civil público, não 
apresentou resposta preliminar. 

D) Da decisão judicial que receber ou rejeitar a inicial da ação principal por ato de 
improbidade administrativa caberá agravo de instrumento, conforme dispõe a Lei 
Federal n. 8.429/92. 

 
 

Questão 62 

São legitimados para propositura da ação principal por ato de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n. 8.429/92, 
 
A) somente o Ministério Público e os chefes do Poder Executivo de todos os entes da 

Federação. 

B) o Ministério Público, os Chefes do Poder Executivo, o autor popular e a Defensoria 
Pública, esta última a partir das alterações introduzidas na Lei da Ação Civil Pública 
pela Lei Federal n. 11.448/07. 

C) o Ministério Público ou a pessoa jurídica interessada. 

D) o Ministério Público, os procuradores-gerais dos entes federados e o autor popular. 
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Questão 63 

A condenação por atos de improbidade administrativa que importem enriquecimento 
ilícito pela percepção de qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas 
no art. 1o da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 8.429/97), inclui as 
seguintes condutas, EXCETO, 
 
A) utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material 

de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1o da Lei n. 8.629/92, bem como o trabalho de servidores 
públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 

B) permitir que se utilizem, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, 
equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de 
qualquer das entidades. 

C) adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à 
evolução do patrimônio ou à renda do agente público. 

D) aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento 
para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, 
durante a atividade. 

 
 

Questão 64 

Acerca dos procedimentos administrativos para apuração de atos de improbidade 
administrativa, assinale a afirmativa CORRETA. 
 
A) Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão investigante 

representará à Procuradoria ou Advocacia-Geral do ente lesado para que requeira 
ao juízo competente a decretação do sequestro dos bens do agente ou terceiro que 
tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

B) A autoridade administrativa rejeitará, independentemente de fundamentação, a 
representação escrita que não contenha a qualificação do representante, 
informações sobre o fato e sua autoria, e indicação das provas de que tenha 
conhecimento. 

C) Uma vez decretada a rejeição administrativa da representação por atos de 
improbidade administrativa, ficará o representante impedido de representar, com 
base nos mesmos fatos, perante o Ministério Público. 

D) Somente o Ministério Público, por meio de inquérito civil público, poderá proceder à 
apuração de atos de improbidade administrativa no âmbito de quaisquer dos 
Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Municípios.  

 



33 
 

Questão 65 

São consideradas sanções pela prática de atos de improbidade administrativa, 
EXCETO, 
 
A) perda dos direitos políticos. 

B) ressarcimento integral dos danos causados ao erário. 

C) pagamento de multa civil até 3 (três) vezes o valor do acréscimo patrimonial 
indevidamente auferido pelo agente. 

D) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, ainda que indiretamente, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja o agente sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

 
 

Questão 66 

O Membro do Ministério Público, com atribuições para tanto, ao tomar conhecimento de 
que uma indústria vinha lançando, há 01 (um) ano, efluentes em determinado curso 
d‟água em níveis que resultaram em danos à saúde humana, instaurou inquérito civil 
para apuração dos fatos. Ao concluir o procedimento, observaram o laudo pericial 
elaborado pelo órgão ambiental competente, a pedido do Ministério Público, e a prova 
testemunhal que os efluentes estavam causando realmente danos à saúde da 
população à jusante dos lançamentos – constatados – da referida empresa.  
 
Considerando o disposto no artigo 225, § 3o, da Constituição Federal, na Lei Federal n. 
7.347/1985 (Lei da ação civil pública) e na Lei Federal n. 8.429/92 (Lei da improbidade 
administrativa), na Lei Federal n. 9.605/98 (Lei de crimes ambientais) e no Decreto 
Federal n. 6.514/2008 (que dispõe sobre as sanções aplicáveis às condutas lesivas ao 
meio ambiente), ao órgão ministerial, no exercício de suas funções, é cabível: 
 
A) propor ação civil de improbidade administrativa em face do agente público 

diretamente responsável pela fiscalização ambiental da referida indústria e a todos 
aqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, beneficiaram-se, sob forma direta 
ou indireta, da omissão da autoridade ambiental. 

B) firmar Termo de Ajustamento de Condutas (artigo 5o, § 6o, da Lei Federal n. 
7.347/85) com a pessoa jurídica poluidora, ou propor ação civil pública, com o 
objetivo de impor obrigação de fazer, não fazer ou reparar o dano. 

C) requisitar a instauração de inquérito policial à polícia judiciária ou oferecer denúncia 
diretamente ao juiz criminal competente pela prática do crime ambiental 
correspondente em face da pessoa jurídica e pessoas físicas autoras, coautoras ou 
partícipes do mesmo fato.  

D) instar a autoridade ambiental à aplicação de multa administrativa correspondente. 
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Questão 67 

Sobre Patrimônio Cultural, é INCORRETO afirmar que 
 
A) constituem patrimônio cultural brasileiro as formas de expressão; os modos de criar, 

fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras; objetos, 
documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais e os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

B) o Poder Público promoverá e protegerá o patrimônio cultural por meio de ação civil 
pública, termo de ajustamento de condutas, recomendação, inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação.  

C) o tombamento é um ato administrativo originário do Poder Executivo, mas o Poder 
Legislativo (no caso, poder constituinte originário) tombou os documentos e os sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

D) pode o Poder Judiciário, em ação civil pública promovida pelo Ministério Público, 
declarar o valor cultural de um bem, decretar o seu tombamento e determinar a 
inscrição no livro de tombo respectivo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



35 
 

Questão 68 

A legislação de proteção ao meio ambiente é uma ferramenta de conhecimento e de 
consulta obrigatória ao membro do Ministério Público. Os conceitos mais importantes 
dos institutos da proteção ambiental estão previstos nas principais leis ambientais do 
País, cujo prévio conhecimento é necessário para a atuação diligente e profícua do 
Promotor de Meio Ambiente.  
 
A esse respeito, analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O conceito de meio ambiente foi definido pelo artigo 3o, I, da Lei n. 6.938/81 (que 

dispõe sobre a política nacional de meio ambiente), como sendo “[...] o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 

B) Área de Preservação Permanente é “[...] a área protegida nos termos do artigo 2o e 
3o da Lei 4.771/65 (que institui o Código Florestal) coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

C) Nos termos do artigo 1o, § 2o, inciso III, da Lei n. 9.985/2000 (que regulamenta o 
artigo 225, § 1o, I, II, III e IV, da CF, institui o sistema nacional de unidades de 
conservação da natureza), reserva legal é “[...] a área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao 
uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo de fauna e flora nativas”. 

D) O legislador define que “[...] área de proteção ambiental é uma área em geral 
extensa, com um certo grau de ocupação humana, adotada de atributos abióticos, 
bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e 
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade dos recursos naturais, conforme artigo 15, „caput‟, da Lei n. 
9.985/2000, que dispõe sobre o sistema nacional de unidades de conservação da 
natureza”. 
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Questão 69 

O Ministério Público atuará como substituto processual nas seguintes situações, 
EXCETO, 
 
A) nas ações coletivas de um modo geral. 

B) nas ações de adoção, quando for do interesse do incapaz. 

C) em defesa dos interesses e direitos do idoso em situação de risco. 

D) para adoção das medidas protetivas de urgência que visem coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 

 
 

Questão 70 

Analise a seguinte proposição e assinale a alternativa INCORRETA em relação ao 
enunciado. 
 
Em ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Procurador-Geral da República, 
em face da Lei estadual que diminui a extensão das áreas de preservação permanente 
às margens dos cursos d‟água de domínio do Estado, caso o Supremo Tribunal Federal 
declare a inconstitucionalidade da norma estadual, observa-se-á o seguinte: 
 
A) terá eficácia imediata quando o STF, por maioria de dois terços dos seus membros, 

tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, 
assim o declarar, afastando-se, no caso, a necessidade de trânsito e julgado da 
decisão; 

B) terá efeito vinculante em relação aos órgãos da administração ambiental federal, 
dos estados e dos municípios; 

C) somente será declarada inconstitucional a norma estadual se, pelo menos, seis 
Ministros tiverem manifestações nesse sentido. Não atingindo a maioria, em caso de 
ausência, será suspenso o julgamento até que atinja o número necessário à 
declaração de inconstitucionalidade; 

D) a declaração de inconstitucionalidade pelo STF terá eficácia erga omnes. Devem ser 
observadas as formalidades legais, inclusive a comunicação à autoridade ou órgão 
responsável pela expedição do ato, no caso, os representantes legais dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Estado. 
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Questão 71 

A respeito do regime jurídico da água, considere as seguintes proposições. 
 
I. A água é um bem de domínio público.  

II. O valor econômico da água é reconhecido expressamente pela lei. 

III. A lei recomenda a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, mesmo que 
subterrâneos.  

IV. O direito à água tem natureza jurídica de direito fundamental, incumbindo ao Estado 
assegurar o acesso livremente a esse recurso ambiental essencial.   

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as proposições I e II.  

B) apenas as proposições II e III.  

C) apenas as proposições I, II e IV.  

D) todas as proposições. 
 
 

Questão 72 
 
Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, considere as seguintes assertivas. 
 
I. O consumidor tem direito à revisão do contrato, no caso de onerosidade excessiva 

decorrente de fato superveniente ao negócio, não havendo necessidade de que 
esse fato seja extraordinário e imprevisível.  

II. A nulidade das cláusulas abusivas pode ser alegada a qualquer tempo e em 
qualquer grau de jurisdição e não é atingida pela preclusão.  

III. É vedada a inserção, nos contratos de consumo, de cláusulas limitativas de direito 
do consumidor. 

IV. É permitida a cláusula resolutória nos contratos de consumo.  

V. O profissional liberal, de nível universitário ou não, responde a título de culpa pelo 
fato do serviço, sendo possível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor.  

 
A esse respeito, pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as assertivas I, II, III e V.  

B) apenas as assertivas I, II, IV e V.  

C) apenas as asserivas II , IV e V.  

D) apenas as assertivas III e IV.  
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Questão 73 

Nos termos do Direito Urbanístico, considere as seguintes proposições. 
 
I. Os planos urbanísticos devem ser aprovados por lei. 

II. O plano diretor deverá englobar a zona rural do Município. 

III. Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deve requerer ao 
poder competente a definição de diretrizes para o uso do solo, salvo se esse 
requerimento for dispensado por lei. 

IV. A aprovação do projeto de loteamento depende de apresentação de certidão 
atualizada de propriedade da gleba, salvo quando se tratar de parcelamento 
popular.  

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as proposições I e II.  

B) apenas as proposições II e III.  

C) apenas as proposições II,  III e IV.  

D) todas as proposições. 
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Questão 74 

Nos termos das normas de proteção das pessoas portadoras de deficiência, considere 
as seguintes afirmativas. 
 
I. O MP deve atuar em toda ação judicial em que seja parte uma pessoa portadora de 

deficiência.  

II. O MP está legitimado para proteger judicialmente direitos coletivos de pessoas que 
temporariamente tenham limitadas as suas capacidades de relacionarem-se com o 
meio e de utilizá-lo. 

III.  A construção de edifícios públicos destinados ao uso coletivo deverá ser realizada 
de modo que sejam acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.  

IV. A ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que se tornem acessíveis às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.  

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) as afirmativas I, II, III e IV.  

B) apenas as afirmativas I e III.  

C) apenas as afirmativas I, II e IV.  

D) apenas as afirmativas II, III e IV.  
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Questão 75 

Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, considere as seguintes 
proposições. 
 
I. O fato de o adolescente atingir os dezoito anos de idade depois da prática de ato 

infracional obsta a sua inserção em qualquer das medidas socioeducativas previstas 
na lei. 

II. A aplicação de medida socioeducativa ao adolescente infrator é de competência 
exclusiva do juiz. 

III. Ao homologar a remissão concedida pelo Ministério Público, o juiz poderá aplicar 
simultaneamente ao adolescente infrator a medida de prestação de serviços à 
comunidade.  

IV. Uma vez oferecida a representação, a remissão poderá ser concedida a qualquer 
tempo antes da sentença, dispensando-se a audiência judicial de apresentação do 
adolescente.  

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 

A) apenas as proposições I e II.  

B) apenas as proposições II e III.  

C) apenas as proposições II e IV.  

D) todas as proposições. 
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Questão 76 

A respeito do regime da livre concorrência, considere as seguintes assertivas. 
 
I. Na defesa da livre concorrência, o Ministério Público Estadual poderá propor ação 

civil pública para obter a cessação de práticas que constituem infrações da ordem 
econômica definidas na Lei n. 8.884/94, bem como para o recebimento de 
indenização por lesão a direitos transindividuais.  

II. As empresas ou entidades integrantes de grupos econômicos, de direito ou de fato, 
que cometem infração da ordem econômica definida na lei antitruste são 
solidariamente responsáveis.  

III. A prática de infração à ordem econômica definida na lei antitruste provoca a 
responsabilidade da empresa e acarreta a responsabilidade individual e solidária de 
seus dirigentes ou administradores.  

IV. As empresas públicas e as empresas de economia mista sujeitam-se ao regime 
jurídico das empresas privadas, no que se refere aos direitos e obrigações civis e 
concorrenciais.  

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as assertivas I e II.  

B) apenas as assertivas II e IV.  

C) apenas as assertivas I e IV.  

D) todas as assertivas.  
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Questão 77 

Nos termos da ordem jurídica de proteção do consumidor, considere as seguintes 
afirmativas. 
 
I. A facilitação da defesa dos direitos do consumidor, com a inversão do ônus da 

prova, a seu favor, no processo civil, enquanto direito básico, pode se fundar em 
critério judicial de verossimilhança e pode ser realizada, inclusive, de ofício pelo 
Juiz.  

II. Em ação de ressarcimento fundada em responsabilidade pelo fato do produto, o 
ônus da prova da inexistência do defeito incumbe ao fabricante, ao construtor, ao 
produtor ou ao importador. 

III. A responsabilidade civil solidária é imposta tanto em relação aos defeitos de 
concepção quanto aos defeitos de produção, o que não ocorre nos casos de 
defeitos de informação ou apresentação de produtos ou serviços.  

IV. Para a configuração do crime de exposição ou depósito de mercadoria destinada à 
venda com prazo de validade vencido, é dispensável a realização de perícia para 
atestar a efetiva impropriedade do produto para consumo. 

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as afirmativas I, II e IV.  

B) apenas as afirmativas II e III.  

C) apenas as afirmativas III e IV.  

D) todas as afirmativas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



43 
 

Questão 78 

Em relação à ordem jurídica de proteção do meio ambiente, avalie as seguintes 
assertivas. 
 
I. Nem toda atividade econômica capaz de interferir no meio ambiente sujeita-se ao 

licenciamento ambiental.  

II. A avaliação de impacto ambiental nem sempre é realizada por meio de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA).  

III. Os Municípios são competentes para exigir a realização de Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), mas não podem aprová-lo. 

IV. O Ministério Público tem atribuição para expedir recomendação à Administração 
Pública para que ela elabore Estudo de Impacto Ambiental (EIA), podendo 
fundamentar-se em juízos de legalidade, de conveniência e oportunidade. 

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as assertivas I e II.  

B) apenas as assertivas I, II e III.  

C) apenas as assertivas III e IV.  

D) todas as assertivas. 
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Questão 79 

No julgamento da Suspensão de Tutela Antecipada n. 175, em março de 2010, o 
Supremo Tribunal Federal interpretou o desenho constitucional do direito à saúde a 

partir das experiências e dos dados colhidos na Audiência Pública – Saúde , realizada 
nos dias 27, 28 e 29 de abril, e 4, 6 e 7 de maio de 2009. 
 
Nos termos do voto condutor, do Ministro Gilmar Mendes, considere as seguintes 
assertivas. 
 
I. Os direitos sociais são direitos fundamentais, e a saúde é um direito subjetivo 

público. 

II. Não há um direito absoluto a todo e qualquer procedimento necessário para a 
proteção, promoção e recuperação da saúde. 

III. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis solidários 
pela saúde, tanto do indivíduo quanto da coletividade. 

IV. É absoluta a regra de que o registro na ANVISA constitui requisito para que o SUS 
possa incorporar um medicamento. 

V. O Estado pode ser condenado a fornecer tratamentos experimentais conforme 
normas que regulam a pesquisa médica. 

 
Pode-se concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as assertivas I, III e IV.  

B) apenas as assertivas I, II e III.  

C) apenas as assertivas II, IV e V.  

D) todas as assertivas. 
 
 

Questão 80 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) O tombamento é instrumento constitucional mais eficaz para a preservação do 

patrimônio cultural, protegendo indistintamente bens móveis, imóveis e imateriais. 

B) Apesar de a doutrina divergir sobre a natureza jurídica do bem tombado, a 
legislação brasileira optou claramente pela intitulada Domínio Eminente do Estado. 

C) O Direito Constitucional brasileiro não contempla a possibilidade da efetivação do 
denominado Tombamento por Lei. 

D) Quanto aos efeitos, o tombamento ostenta natureza dúplice ou mista, pois, 
juntamente com efeitos constitutivos, apresenta importante nota declaratória. 
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